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PrefáCio à 2.ª edição

Foram muito penosos e laboriosos os trabalhos respeitantes à 1.ª edição desta
obra. Feita a par de outras obrigações, académicas e profissionais, dos autores, 
a pressão dos editores para a publicar levou-os a permiti-la, quando ainda estava
pejada de imperfeições. Talvez útil, a obra era também defei tuosa e incompleta, em
vários aspectos e questões — havendo, até, índices, que fizemos dos comentários
de cada artigo, erroneamente numerados.

A necessidade de uma segunda edição era, e não só por isso, óbvia. A su per -
 veniência do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, com uma actua li zação relati-
vamente aprofundada da disciplina do Código e a necessidade de cumprir a
promessa de apresentar um índice por matérias, que facilitasse a consulta,
tornaram esta nova edição também num imperativo.

Sendo assim, é claro que muitas das reservas e ressalvas feitas ante rior mente,
se devem considerar em vigor também para ela, muito embora — apesar de nos
mantermos fiéis à ideia, aos tópoi e à controvertibilidade da 1.ª edição — se trate,
em tantos aspectos, de um livro novo: comentaram-se extensamente as alterações
legislativas do Código, reviram-se e aumentaram-se significativamente as questões
discutidas e as matérias tratadas, fizeram-se opções sobre temas que apenas se
questionavam, procurou escre ver-se mais escorreitamente e sistematizar os comen-
tários à medidas da comodidade dos leitores, alargaram-se as citações doutrinais
e incluíu-se (a muitos propósitos), no próprio texto dos comentários, referências à
jurisprudência existente sobre matérias que interessam à interpretação, à inte-
gração e à aplicação do Código.

Circunstâncias da vida académica e profissional de cada um de nós, fize ram,
porém, com que os trabalhos desta segunda edição recaissem, quase exclu si va -
mente, sobre o primeiro dos seus co-autores (e da colaboração que obteve para 
o efeito) sem que os seus colegas nela pudessem reflectir e escre ver o que, no
respectivo entendimento, mais contribuiria para a melhoria da obra.

Por outro lado, seria injusto não destacar — como destacaria qualquer
outra pessoa que tivesse ajudado do mesmo modo na reflexão, no preenchimento
e na redacção desta edição — a valia quantitativa e qualitativa da contribuição
recebida de quem, para estes efeitos, tem o azar de transportar o meu nome e sem
o qual seria completamente impossível dar a obra à estampa neste momento.
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Como seria injusto, também, não ressaltar a contribuição do Sr. Dr. José
Luis Bagulho, e ainda do Sr. Dr. Gonçalo Tavares, que “esgravataram” e orga-
nizaram tantas versões, tantas buscas e tanta leitura com que se teve que lidar
para preparar esta edição, tendo tido ainda participação valiosa na elaboração
do difícil índice ideográfico.

Lisboa, 21 de Novembro de 1996

Preliminares
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